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25.	 Da formação, da suspensão e da extinção do processo: Hipóteses............................................................................................. 421

26.	 Procedimento comum: Petição inicial; Requisitos e defeitos; A fixação do valor da causa e as formas de sua impugnação; Juí-
zo de admissibilidade da demanda e seus efeitos; Indeferimento da petição inicial; Audiência de conciliação ou de mediação; 
Resposta do réu; Contestação e reconvenção; Defesa direta e indireta; Questões prévias e de mérito; Revelia; Providências 
preliminares e do saneamento; Julgamento conforme o estado do processo; Audiência de instrução e julgamento................ 426

27.	 Provas: Objeto, fonte e meios; Prova atípica e prova ilícita; Onus da prova; Provas em espécie e sua produção....................... 436

28.	 Sentença: Elementos, conteúdo e efeitos; Vícios das sentenças; Coisa julgada;  Limites subjetivos e objetivos; Relativização 
da coisa julgada;  Julgamento liminar de improcedência; Remessa necessária.......................................................................... 440

29.	 Recursos: Juízo de admissibilidade; Efeitos................................................................................................................................. 446

30.	 Teoria geral dos recursos: Apelação; Agravo de Instrumento e Agravo Interno; Embargos de declaração................................. 447

31.	 Técnica de julgamento para superação de divergência............................................................................................................... 452

Legislação Institucional

1.	 Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Mato Grosso (Lei Complementar Nº 4, de 15 de outubro 1990 e suas alte-
rações); 3.Regime disciplinar aplicável aos servidores do quadro do PJMT (Lei Complementar Nº 4/1990 e suas alterações).. 585

2.	 Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso Código de Ética e Conduta do PJMT (Resolução TJ nº 
252/2021).................................................................................................................................................................................... 605

3.	 Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado de Mato Grosso (Lei nº 4.964/1985 e suas alterações)........................ 609

4.	 Código de Normas da CorregedoriaGeral da Justiça do PJMT..................................................................................................... 641

Legislação - Direito Civil

1.	 Bem de família (Lei nº 8.009/1990)............................................................................................................................................. 707

2.	 Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990): disposições preliminares, conceito do princípio da proteção 
integral e direitos fundamentais; Direito à convivência familiar e comunitária: procedimentos, colocação da criança ou do 
adolescente em família substituta, guarda, tutela, adoção, perda e suspensão do poder familiar, autorização para viagem de 
criança ou adolescente................................................................................................................................................................ 707

3.	 Inquilinato (Lei nº 8.245/1991);  Locação: disposições gerais e especiais; Procedimentos: disposições gerais e ação de des-
pejo.............................................................................................................................................................................................. 748



ÍNDICE

4.	 Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990): direitos do consumidor; Relação de consumo; direitos básicos do 
consumidor; responsabilidade pelo fato e por vícios dos produtos e serviços e excludentes de responsabilidade civil nas 
relações de consumo; prescrição e decadência; práticas comerciais, proteção contratual, prevenção e tratamento do supe-
rendividamento e defesa do consumidor em juízo...................................................................................................................... 758

5.	 Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003)....................................................................................................................................... 772

6.	 Alienação fiduciária de bens móveis (Decreto-Lei nº 911/1969.................................................................................................. 783

7.	 Alienação fiduciária de bens imóveis (Lei nº 9.514/1997)........................................................................................................... 786

8.	 Marco legal das garantias............................................................................................................................................................ 793

9.	 Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015)........................................................................................................... 804

10.	 Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001)..................................................................................................................................... 807

11.	 Parcelamento do Solo Urbano (Lei nº 6.766/1979)..................................................................................................................... 815

12.	 “Lei do distrato” (Lei nº 13.786/2018) 825

13.	 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018)................................................................................................... 828

14.	 Lei de Liberdade Econômica (Lei nº 13.874/2019)...................................................................................................................... 841

15.	 Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito Privado (Lei nº 14.010/2020)................................ 850

16.	 Provimentos do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 83/2019 e 149/2023 e suas alterações................................................. 852

17.	 Entendimentos sumulados pelo Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça........................................................ 853

Legislação - Direito Penal

1.	 Lei nº 8.072/1990 e alterações (delitos hediondos).................................................................................................................... 857

2.	 Lei nº 7.716/1989 e alterações (crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor)............................................................ 858

3.	 Lei nº 9.455/1997 (crimes de tortura)......................................................................................................................................... 860

4.	 Lei nº 12.850/2013 e alterações (organizações criminosas)........................................................................................................ 860

5.	 LEI Nº 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997........................................................................................................................................... 860

6.	 Lei nº 9.605/1998 e alterações (crimes contra o meio ambiente)............................................................................................... 866

7.	 LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997................................................................................................................................ 873

8.	 Lei nº 9.503/1997 e alterações (crimes de trânsito).................................................................................................................... 873

9.	 Concurso de pessoas................................................................................................................................................................... 876

10.	 Ação penal................................................................................................................................................................................... 877

11.	 Punibilidade e causas de extinção............................................................................................................................................... 882

12.	 Lei nº 11.343/2006 (Lei Antidrogas)............................................................................................................................................ 890

13.	 Lei nº 13.869/2019 (abuso de autoridade).................................................................................................................................. 904

14.	 LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003............................................................................................................................. 907

15.	 Lei nº 10.826/2003, e alterações (Estatuto do Desarmamento).................................................................................................. 907

16.	 Lei nº 8.078/1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor).............................................................................................. 914

17.	 Lei nº 9.613/1998 (Lavagem de dinheiro).................................................................................................................................... 928

18.	 Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José e Decreto nº 678/1992).................................................... 934



ÍNDICE

19.	 Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).................................................................................................................................... 944

20.	 Seção IV....................................................................................................................................................................................... 949

21.	 Do Crime de Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgência............................................................................................ 949

22.	 Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgência................................................................................................................ 949

23.	 Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)......................................................................................................... 951

24.	 Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso)....................................................................................................................................... 991

25.	 Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal).................................................................................................................................. 1001

26.	 Crimes em Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021).................................................................................... 1020

Conteúdo Digital
•	 Para estudar o Conteúdo Digital acesse sua “Área do Cliente” em nosso site, ou siga os passos indicados na 

página 2 para acessar seu bônus. 

https://www.apostilasopcao.com.br/customer/account/login/



LÍNGUA PORTUGUESA

15

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 
ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão  (que reafirma a ideia-básica).  Em 
parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possível 
usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias 
conclusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são  os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.
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MARCAS DE TEXTUALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA E INTERTEXTUALIDADE

Coesão e coerência
A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-

nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 
Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 

conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

Intertextualidade
A intertextualidade pode ser entendida como a influência de um texto sobre outro, bem como suas referências, sejam elas explícitas 

ou implícitas. Os textos lidos previamente são chamados texto-fonte.
Pode-se dizer que todo texto é, em maior ou menor grau, um intertexto, já que os textos acessados ao longo da vida interferem de 

alguma maneira naquilo que pensamos e escrevemos, tanto a nível de conteúdo quanto a nível de forma.
A intertextualidade é considerada explícita quando é clara e facilmente identificada pelo leitor, estabelecendo uma relação direta com 

o texto-fonte. Por outro lado, a intertextualidade implícita exige conhecimento prévio do leitor, que desempenha um papel de análise e 
dedução.

Com isso, temos que a intertextualidade é um certo diálogo entre os textos, podendo ocorrer em diversas linguagens (visual, escrita, 
auditiva), sendo bastante expressa nas artes, em programas midiáticos e na publicidade.

Sendo assim, veja os principais tipos de intertextualidade e suas características:
• Paródia: modifica o texto-fonte, normalmente em forma de crítica ou sátira, muitas vezes acompanhada de ironia e de algum ele-

mento de humor.
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• Paráfrase: modifica o texto-fonte de modo que a ideia seja 
mantida, fazendo, assim, o uso recorrente de sinônimos.

• Epígrafe: repetição de uma frase ou parágrafo que se rela-
cione com o que é apresentado no texto a seguir, encontrado com 
frequência em obras literárias e acadêmicas.

• Citação: acréscimo de trechos literais ao longo de uma pro-
dução textual, geralmente aparecendo demarcada graficamente ou 
por meio de gestos, em se tratando da linguagem oral. Ela deve ser 
devidamente referenciada, vindo a ser um ótimo exemplo de inter-
textualidade explícita.

• Alusão: referência a elementos presentes em outros textos, 
de modo indireto, ou por meio de simbologias.

• Tradução: interpretações e transcrição do texto-fonte em ou-
tra língua.

• Bricolagem: montagem de um texto a partir de fragmentos 
de diversos outros textos, bastante encontrado nas artes.

• Pastiche: mistura de vários estilos em uma só obra, sendo 
uma intertextualidade direta a partir da imitação do estilo demons-
trado por outros autores. Diferente da paródia, não tem a intenção 
de criticar.

• Crossover: aparição de personagens do texto-fonte, ou en-
contro de personagens pertencentes a um mesmo universo fictício.

MODOS DE ORGANIZAÇÃO DISCURSIVA: DESCRIÇÃO, 
NARRAÇÃO, EXPOSIÇÃO, ARGUMENTAÇÃO E 

INJUNÇÃO; CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DE CADA 
MODO

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, 
com ações e relações entre 
personagens, que ocorre em 
determinados espaço e tempo. 
É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte 
maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > 
desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir 
do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: 
introdução > desenvolvimento 
> conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, 
lugares, pessoas, de modo 
que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou 
alguém. Com isso, é um texto 
rico em adjetivos e em verbos 
de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o 
objetivo de orientar o leitor. 
Sua maior característica são os 
verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 
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TIPOS TEXTUAIS: INFORMATIVO, PUBLICITÁRIO, 
PROPAGANDÍSTICO, NORMATIVO, DIDÁTICO E 

DIVINATÓRIO; CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DE 
CADA TIPO

Texto informativo: é um texto que traz informações sobre um 
tema específico, visando à elucidação dos leitores sobre esse deter-
minado assunto. Em geral, o texto informativo é escrito em prosa 
e pode abordar, por exemplo, surtos de doenças, epidemias, novas 
regras do governo, acontecimentos em geral, etc.

No caso de uma doença, o texto informativo apresentará escla-
recimentos sobre a prevenção, os sintomas e os cuidados necessá-
rios. Nesse caso, estamos diante de um texto informativo científico, 
com informações sancionadas conforme a ciência.

Outras características desse tipo textual dizem respeito à estru-
tura, que se baseia em uma sucinta introdução, um desenvolvimen-
to e uma conclusão. Sua linguagem deve ser formal, objetiva, direta 
e clara, e deve apresentar ideias reais e concretas, assim como os 
exemplos e a menção às fontes informativas.

 
Texto publicitário: trata-se de uma produção textual que car-

rega uma comunicação que visa tornar um produto conhecido pelo 
público, como o calendário vacinal em uma cidade ou região, ou 
mesmo ações de promoção de vendas. 

O objetivo é propagar um assunto e, por meio de jornais, tele-
visão, revistas, outdoor, rádios, plataformas digitais, crescer o seu 
alcance. Em geral, esse tipo de texto é caracterizado por elementos 
como imagem, slogan, título, texto e assinatura.

O slogan consiste em uma breve frase, que permite uma sim-
ples associação entre o produto e a memória do público. A assina-
tura, por sua vez, é o nome que designa o produto do anunciante 
ou seu serviço.

 
Texto propagandístico: também chamado de redação publici-

tária, esse tipo textual, como o próprio nome sugere, tem a propa-
ganda como propósito principal. Por meio da propaganda, divulga-
-se algo em específico, podendo ser um produto, um novo conceito, 
um movimento social, um benefício, um partido político, etc.

A função apelativa da linguagem é, obviamente, a principal 
característica do texto propagandístico, em razão do seu objetivo 
explícito de convencer, persuadir o leitor a aderir, comprar, etc. 
Ademais, o texto propagandístico utiliza, na maioria das vezes, a ex-
pressão de chamamento (vocativo) para se dirigir ao leitor de forma 
direta; uma linguagem dinâmica, simplificada e acessível; faz rela-
ção com outros textos (intertextualidade); por fim,  contém humor, 
ironia e criatividade.

 
Texto normativo: são produções textuais consideradas regula-

doras, apropriadas para a sistematização da legislação e dos códi-
gos regulares que garantem direitos e deveres em uma sociedade. 
Além disso, o texto normativo promove a regulação das regras fun-
cionais de empresas privadas ou organizações públicas, de escolas, 
comunidades, igrejas, entre outros âmbitos sociais. 

Como características, o texto normativo apresenta três seções 
fundamentais, que são: seção preliminar (composta por epígrafe, 
ementa, enunciado do objeto e indicação normativa), seção norma-
tiva e seção final. Além disso, o texto normativo deve ser apresenta-
do com o máximo de clareza, prevenindo reveses de entendimento 

para seus leitores; também deve ser objetivo e estar centrado no 
seu tema, seja ele relações de trabalho, políticas, sociais, entre ou-
tras.

 
Texto didático: trata-se de um gênero textual com fins peda-

gógicos. É construído de modo que seus leitores possam chegar a 
uma conclusão determinada. Em razão disso, recebe a classificação 
de texto utilitário. 

As principais características desse tipo textual são a objetivida-
de, impessoalidade, linguagem clara e acessível ao leitor, conforme 
o seu grau de instrução. A mensagem transmitida pelo texto didáti-
co deve prezar pela coesão e pela maior clareza possível. Esse tipo 
de texto ordinariamente está relacionado a processos de aprendiza-
gem, e têm a finalidade explícita de ensinar e conduzir seus leitores 
conforme os objetivos pedagógicos.

Texto divinatório: esse tipo textual pressupõe um conheci-
mento prévio maior (por parte do autor) à sua exposição, sendo 
amplamente empregado em livros didáticos e artigos científicos. 
Como principais características, ele apresenta objetividade, coesão, 
impessoalidade e perspectiva que leve a uma determinada e única 
interpretação. 

O conceito de divinatória pode ser explicado como uma inter-
pretação ou previsão imediata do significado de um texto. Exempli-
ficando: diante de indicações como “Perigo!”, “Não ultrapasse” ou 
“Cuidado!” o leitor prontamente acata a mensagem, sem discutir, 
questionar, pressupondo que a pessoa que redigiu aquele texto 
possui informações que ele não tem (talvez até “premonitórias”), 
ou seja, ele conclui de imediato que é mais prudente e natural não 
ultrapassar o limite estabelecido. 

Além das placas, o texto divinatório é característica do horós-
copo, da mensagem contida nos chamados biscoitos chineses da 
sorte, entre outros. O leitor prefere acreditar na mensagem sem 
levar em conta quaisquer outras circunstâncias.

TEXTOS LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do tex-
to literário existe, e também sobre a dificuldade de se entenderem 
os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. São esses 
elementos que constituem o atrativo do texto literário:  a escrita di-
ferenciada, o trabalho com a palavra, seu aspecto conotativo, seus 
enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de análi-
se de mundo e de compreensão do homem. Cada época conceituou 
a literatura e suas funções de acordo com a realidade, o contexto 
histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos daquele momento. 

– Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-
-o, recriando-o. 

– Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do artis-
ta, suas experiências e emoções.

– Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário ma-
nipula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 
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LÓGICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIAS 
LÓGICAS, QUANTIFICADORES E PREDICADOS

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-
mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a 
respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, 
que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos 

atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valo-

res lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos 

atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também po-

demos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quan-
tidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou 
F a sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores 
lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.
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Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 

linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre-
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-

sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.
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Tabela Verdade 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determinamos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a com-

põe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples componentes, 
ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do número de proposições simples que a integram, sendo dado pelo seguinte 
teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da propo-

sição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:
(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

Conceitos de Tautologia , Contradição e Contigência 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que sejam 

as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da Tauto-
logia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que sejam 
as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual 

identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou falsas.
(  ) Certo 
(  ) Errado

Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.
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Equivalência
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a mesma 

solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o conectivo 

por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:

Resposta: B.

Leis de Morgan 
Com elas:
– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.

ATENÇÃO

As Leis de Morgan exprimem que NEGAÇÃO transforma:
CONJUNÇÃO em DISJUNÇÃO

DISJUNÇÃO em CONJUNÇÃO
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES E 
ORGANIZAÇÃO; NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de 
força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, 
formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir 
direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso 
ocorre por que é do povo que origina todo o poder representado 
pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo 
único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem 
sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é 
determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo 
jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o 
Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  

dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica 
de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a 
dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar 
à eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua 
vez, podem ser naturais ou convencionais. O território como 
elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa 
limitante de fronteiras com a competência da autoridade 
política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta 
de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, 
o território é elemento essencial à existência do Estado, 
sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual 
se encontra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com 
poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as 
características essenciais das relações de domínio. O território 
é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais 
e plataforma continental, prolongamento do solo coberto pelo 
mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, 
competência para “propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e 
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos 
naturais de qualquer tipo”.	 (Artigo	 91, §1º,	 I I I , C F B / 8 8 ) .    
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa 
porção territorial e suas projeções adquiram significado político e 
jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

— Soberania:  Trata-se do poder do Estado de se auto 
administrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, 
bem como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é 
arquitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora 
é engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade 
técnica necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível 
e emana do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um 
todo que é a atividade do Estado.
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Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento 
de organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça 
e de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo.  Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta 
compatibilizá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos 
cidadãos e à sua participação no exercício do poder, o direito 
sempre tende a preservar a vontade coletiva de seu povo, através 
de seu ordenamento, a soberania sempre existirá no campo 
jurídico, pois o termo designa igualmente o fenômeno político 
de decisão, de deliberação, sendo incorporada à soberania pela 
Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico 
hierarquicamente superior do nosso sistema, se ocupando com 
a organização do poder, a definição de direitos, dentre outros 
fatores. Nesse diapasão, a soberania ganha particular interesse 
junto ao Direito Constitucional. Nesse sentido, a soberania 
surge novamente em discussão, procurando resolver ou atribuir 
o poder originário e seus limites, entrando em voga o poder 
constituinte originário, o poder constituinte derivado, a soberania 
popular, do parlamento e do povo como um todo. Depreende-se 
que o fundo desta problemática está entranhado na discussão 
acerca da positivação do Direito em determinado Estado e seu 
respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que 
normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua 
vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil 
encontra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 

I -  a soberania; 
II -  a cidadania; 
III -  a dignidade da pessoa humana; 
IV -  os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V -  o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 
pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 
valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 
estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 

Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

— Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção 
da ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado 
e o explana como “a atividade política organizada do Estado, 
possuindo ampla discricionariedade, sob responsabilidade 
constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo podem 
ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o  primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido 
material nas funções que exerce e em sentido operacional sob a 
forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços 
públicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com 
referência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da 
soberania estatal.

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.



NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

125

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 

governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas 

jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política 
e administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade 
exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia 
administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 
também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao 
bom andamento da Administração Pública como um todo com 
o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse 
imediato da coletividade. Em se tratando do direito público 
externo, possuem a personalidade jurídica de direito público 
cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem 
como a organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.
(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. 
I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no 
campo da administração indireta, as autarquias e associações 
públicas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 

pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do 
art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para 
auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos 
(União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade 

possui o condão de vincular toda a atuação do Poder Público, 
seja de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É 
considerado uma das principais garantias protetivas dos direitos 
individuais no sistema democrático, na medida em que a lei é 
confeccionada por intermédio dos representantes do povo e seu 
conteúdo passa a limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação 
advinda do Princípio da Legalidade é a de que a atividade 
administrativa seja exercida com observância exata dos 
parâmetros da lei, ou seja, a administração somente poderá 
agir quando estiver devidamente autorizada por lei, dentro dos 
limites estabelecidos por lei, vindo, por conseguinte, a seguir o 
procedimento que a lei exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se 
desdobra em duas dimensões fundamentais ou subprincípios, 
sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou 
da legalidade em sentido negativo); e o Princípio da reserva legal 
(ou da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo 
Alexandre e João de Deus, o princípio da supremacia da lei, pode 
ser conceituado da seguinte forma:

 O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido 
negativo, representa uma limitação à atuação da Administração, 
na medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata-
se de uma consequência natural da posição de superioridade 
que a lei ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato 
administrativo. (2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).

Entende-se, desta forma, que o princípio da supremacia 
da lei, ou legalidade em sentido negativo, impõe limitações ao 
poder de atuação da Administração, tendo em vista que esta não 
pode agir em desconformidade com a lei, uma vez que a lei se 
encontra em posição de superioridade no ordenamento jurídico 
em relação ao ato administrativo como um todo. Exemplo: no 
ato de desapropriação por utilidade pública, caso exista atuação 
que não atenda ao interesse público, estará presente o vício de 
desvio de poder ou de finalidade, que torna o ato plenamente 
nulo.

Em relação ao princípio da reserva legal, ou da legalidade 
em sentido positivo, infere-se que não basta que o ato 
administrativo simplesmente não contrarie a lei, não sendo 
contra legem, e nem mesmo de ele pode ir além da lei praeter 
legem, ou seja, o ato administrativo só pode ser praticado 
segundo a lei secundum legem. Por esta razão, denota-se que o 
princípio da reserva legal ou da legalidade em sentido positivo, 
se encontra dotado do poder de condicionar a validade do ato 
administrativo à prévia autorização legal de forma geral, uma 
vez que no entendimento do ilustre Hely Lopes Meirelles, na 
administração pública não há liberdade nem vontade pessoal, 
pois, ao passo que na seara particular é lícito fazer tudo o que 
a lei não proíbe, na Administração Pública, apenas é permitido 
fazer o que a lei disponibiliza e autoriza.
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Pondera-se que em decorrência do princípio da legalidade, 
não pode a Administração Pública, por mero ato administrativo, 
permitir a concessão por meio de seus agentes, de direitos de 
quaisquer espécies e nem mesmo criar obrigações ou impor 
vedações aos administrados, uma vez que para executar tais 
medidas, ela depende de lei. No entanto, de acordo com 
Celso Antônio Bandeira de Mello, existem algumas restrições 
excepcionais ao princípio da legalidade no ordenamento jurídico 
brasileiro, sendo elas: as medidas provisórias, o estado de defesa 
e o estado de sítio. 

Em resumo, temos:
– Origem: Surgiu com o Estado de Direito e possui como 

objetivo, proteger os direitos individuais em face da atuação do 
Estado;

– A atividade administrativa deve exercida dentro dos 
limites que a lei estabelecer e seguindo o procedimento que a 
lei exigir, devendo ser autorizada por lei para que tenha eficácia;

– Dimensões: Princípio da supremacia da lei (primazia da lei 
ou legalidade em sentido negativo); e Princípio da reserva legal 
(legalidade em sentido positivo);

– Aplicação na esfera prática (exemplos): Necessidade 
de previsão legal para exigência de exame psicotécnico ou 
imposição de limite de Idade em concurso público, ausência da 
possibilidade de decreto autônomo na concessão de direitos 
e imposição de obrigações a terceiros, subordinação de atos 
administrativos vinculados e atos administrativos discricionários;

– Aplicação na esfera teórica: Ao passo que no âmbito 
particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na administração 
pública só é permitido fazer o que a lei devidamente autorizar;

– Legalidade: o ato administrativo deve estar em total 
conformidade com a lei e com o Direito, fato que amplia a seara 
do controle de legalidade;

– Exceções existentes: medida provisória, estado de defesa 
e estado de sítio.

Princípio da Impessoalidade
É o princípio por meio do qual todos os agentes públicos 

devem cumprir a lei de ofício de maneira impessoal, ainda 
que, em decorrência de suas convicções pessoais, políticas e 
ideológicas, considerem a norma injusta. 

Esse princípio possui quatro significados diferentes. São 
eles: a finalidade pública, a isonomia, a imputação ao órgão ou 
entidade administrativa dos atos praticados pelos seus servidores 
e a proibição de utilização de propaganda oficial para promoção 
pessoal de agentes públicos.

Pondera-se que a Administração Pública não pode deixar 
de buscar a consecução do interesse público e nem tampouco, 
a conservação do patrimônio público, uma vez que tal busca 
possui caráter institucional, devendo ser independente dos 
interesses pessoais dos ocupantes dos cargos que são exercidos 
em conluio as atividades administrativas, ou seja, nesta acepção 
da impessoalidade, os fins públicos, na forma determinada em 
lei, seja de forma expressa ou implícita, devem ser perseguidos 
independentemente da pessoa que exerce a função pública. 

Pelo motivo retro mencionado, boa parte da doutrina 
considera implicitamente inserido no princípio da impessoalidade, 
o princípio da finalidade, posto que se por ventura, o agente 

público vier a praticar o ato administrativo sem interesse público, 
visando tão somente satisfazer interesse privado, tal ato sofrerá 
desvio de finalidade, vindo, por esse motivo a ser invalidado.

É importante ressaltar também que o princípio da 
impessoalidade traz o foco da análise para o administrado. Assim 
sendo, independente da pessoa que esteja se relacionando com 
a administração, o tratamento deverá ser sempre de forma 
igual para todos. Desta maneira, a exigência de impessoalidade 
advém do princípio da isonomia, vindo a repercutir na 
exigência de licitação prévia às contratações a ser realizadas 
pela Administração; na vedação ao nepotismo, de acordo 
com o disposto na Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal 
Federal; no respeito à ordem cronológica para pagamento dos 
precatórios, dentre outros fatores.

Outro ponto importante que merece destaque acerca da 
acepção do princípio da impessoalidade, diz respeito à imputação 
da atuação administrativa ao Estado, e não aos agentes públicos 
que a colocam em prática. Assim sendo, as realizações estatais 
não são imputadas ao agente público que as praticou, mas sim 
ao ente ou entidade em nome de quem foram produzidas tais 
realizações. 

Por fim, merece destaque um outro ponto importante 
do princípio da impessoalidade que se encontra relacionado 
à proibição da utilização de propaganda oficial com o fito de 
promoção pessoal de agentes públicos. Sendo a publicidade 
oficial, custeada com recursos públicos, deverá possuir como 
único propósito o caráter educativo e informativo da população 
como um todo, o que, assim sendo, não se permitirá que 
paralelamente a estes objetivos o gestor utilize a publicidade 
oficial de forma direta, com o objetivo de promover a sua figura 
pública.

Lamentavelmente, agindo em contramão ao princípio 
da impessoalidade, nota-se com frequência a utilização da 
propaganda oficial como meio de promoção pessoal de agentes 
públicos, agindo como se a satisfação do interesse público não 
lhes fosse uma obrigação. Entretanto, em combate a tais atos, 
com o fulcro de restringir a promoção pessoal de agentes públicos, 
por intermédio de propaganda financiada exclusivamente com 
os cofres públicos, o art. 37, § 1.º, da Constituição Federal, em 
socorro à população, determina:

Art. 37. [...]
§ 1.º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

Desta maneira, em respeito ao mencionado texto 
constitucional, ressalta-se que a propaganda anunciando a 
disponibilização de um recente serviço ou o primórdio de 
funcionamento de uma nova escola, por exemplo, é legítima, 
possuindo importante caráter informativo.

Em resumo, temos:
– Finalidade: Todos os agentes públicos devem cumprir a lei 

de ofício de maneira impessoal, ainda que, em decorrência de 
suas convicções pessoais, políticas e ideológicas, considerem a 
norma injusta. 

– Significados: A finalidade pública, a isonomia, a imputação 
ao órgão ou entidade administrativa dos atos praticados pelos 
seus servidores e a proibição de utilização de propaganda oficial 
para promoção pessoal de agentes públicos.
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CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, OBJETO, ELEMENTOS E 
CLASSIFICAÇÕES

Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; con-
ceito, objetos e elementos

No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são 
analisados pela doutrina, quando da análise

 das denominadas “perspectivas”1. Mesma observação com 
relação ao denominado objeto.

Dando-se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos 
a analisar os denominados elementos da Constituição. Tal deno-
minação surgiu em virtude de o fato das normas constitucionais 
serem divididas e agrupadas em pontos específicos, com conteú-
do, origem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, 
é de se registrar que nossa doutrina é divergente com relação 
aos elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma 
classificação está correta e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão 
dada pelo Ilustre Prof. José Afonso da Silva. Senão, vejamos.

a) Elementos orgânicos – estabelecem as normas que regu-
lam a estrutura do Estado e do Poder (Títulos III e IV, da CF);

b) Elementos limitativos – dizem respeito às normas que 
compõem os direitos e garantias fundamentais, limitando a atu-
ação estatal;

c) Elementos sócio ideológicos – estabelecem o compromis-
so da Constituição entre o Estado Individualista e o Estado inter-
vencionista (Título VII, da CF);

d) Elementos de estabilização constitucional – são as 
normas constitucionais destinadas a assegurar a solução de 
conflitos constitucionais, a defesa da CF, do Estado e das 
instituições democráticas. Eles constituem os instrumentos de 
defesa do Estado e buscam garantir a paz social (Artigos 34 a 36, 
da CF);

e) Elementos formais de aplicabilidade – encontram-se nas 
normas que estabelecem regras de aplicação das Constituições 
(ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

Classificações das constituições
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar-se de 

variados critérios de classificação das constituições, existindo va-
riação entre eles.

a) Quanto à origem – as Constituições poderão ser outor-
gadas (aquelas impostas pelo agente revolucionário que não 
recebeu do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), pro-
mulgadas (fruto do trabalho de uma Assembleia Nacional Cons-
tituinte, eleita diretamente pelo povo.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Ela é também denominada de democrática, votada ou popu-
lar), cesaristas (não é propriamente outorgada, nem democrá-
tica, ainda que criada com a participação popular, vez que essa 
visa apenas ratificar a vontade do detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e, pactuadas ou 
dualistas (são aquelas que surgem através de um pacto entre as 
classes dominante e oposição).

b) Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas 
(instrumentais) ou costumeiras (não escritas).

c) Quanto à extensão – elas podem ser sintéticas (aquelas 
que apenas vinculam os princípios fundamentais e estruturais 
do Estado. São também denominadas de concisas, breves, su-
márias, sucintas ou básicas) ou analíticas (são as Constituições 
que abordam todos os assuntos que os representantes do povo 
entenderem por fundamentais.

São também conhecidas como amplas, extensas, largas, pro-
lixas, longas, desenvolvidas, volumosas ou inchadas).

d) Quanto ao conteúdo – material ou formal.
e) Quanto ao modo de elaboração – as Constituições po-

dem ser dogmáticas (são aquelas que consubstanciam os dog-
mas estruturais e fundamentais do Estado) ou históricas (consti-
tuem-se através de um lento e contínuo processo de formação, 
ao longo do tempo).

f) Quanto à alterabilidade (estabilidade) – as Constituições 
podem ser rígidas (são aquelas que exigem um processo legis-
lativo mais dificultoso para sua alteração), flexíveis (o processo 
legislativo de sua alteração é o mesmo das normas infraconsti-
tucionais), semirrígidas (são as Constituições que possuem ma-
térias que exigem um processo de alteração mais dificultoso, 
enquanto outras normas não o exigem), fixas ou silenciosas (são 
as Constituições que somente podem ser alteradas por um po-
der de competência igual àquele que as criou), transitoriamente 
flexíveis (são as suscetíveis de reforma, com base no mesmo rito 
das leis comuns, mas por apenas determinado período preesta-
belecido), imutáveis (são as Constituições inalteráveis) ou super 
rígidas (são aquelas que possuem um processo legislativo dife-
renciado para a alteração de suas normas e, de forma excepcio-
nal, algumas matérias são imutáveis).

g) Quanto à sistemática – as Constituições podem ser dividi-
das em reduzidas (aquelas que se materializam em um só instru-
mento legal) ou variadas (aquelas que se distribuem em vários 
textos esparsos).

h) Quanto à dogmática – ortodoxa (Constituição formada 
por uma só ideologia) ou eclética (formada por ideologias conci-
liatórias diversas).
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IMPORTANTE
Segundo a maioria da doutrina, a Constituição Federal de 

1988 possui a seguinte classificação: formal, rígida, dogmática, 
promulgada, analítica, dirigente, normativa e eclética.

https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Constituição material e constituição formal
A divisão de constituição em material e formal é decorrente 

da adoção do critério relacionado ao conteúdo da norma.
Segundo esse critério, considera-se constituição material o 

conjunto de normas escritas ou não, em um documento que co-
laciona normas relativas à estrutura do Estado, organização do 
poder, bem como direitos e garantias fundamentais.

Com base nesse critério, para que a norma seja considerada 
materialmente constitucional não é necessário que ela esteja in-
serida no bojo da Constituição Federal, bastando versar sobre as 
matérias anteriormente mencionadas.

Caso determinada norma verse sobre as matérias descritas 
no parágrafo anterior e esteja inserida na Constituição Federal 
ela será considerada formal e materialmente constitucional.

Destaque-se que uma norma materialmente constitucional 
(p.ex., que verse sobre direito eleitoral), que não esteja inserida 
no bojo da Constituição Federal, poderá ser alterada por uma lei 
infraconstitucional, sem que haja necessidade de se observar os 
procedimentos mais rígidos estabelecidos para se alterar a estru-
tura da Magna Carta. Entretanto, isso não lhe retira o caráter de 
norma materialmente constitucional!

A segunda classificação quanto ao conteúdo diz respeito à 
constituição formal que é o conjunto de normas escritas, siste-
matizadas e reunidas em um único documento normativo, qual 
seja, na Constituição Federal.

Com base nesse critério, independentemente do conte-
údo material da norma, pelo simples fato de ela estar inseri-
da na Constituição Federal, já será considerada formalmente 
constitucional (§ 2º do art. 242, da CF).

Ainda que essas normas não tenham conteúdo material-
mente constitucional, apenas e tão somente pelo fato de esta-
rem inseridas no bojo da Constituição, somente poderão ser al-
teradas observando-se o rígido sistema de alteração das normas 
constitucionais.

Constituição-garantia e constituição-dirigente
Quanto à finalidade a constituição, segundo a doutrina, po-

derá ser dividida em constituição-garantia e constituição-dirigen-
te.

A constituição-garantia (liberal, defensiva ou negativa) é um 
documento utilizado com a finalidade de garantir liberdades indi-
viduais, limitando-se o poder e o arbítrio estatal.

De outro vértice, a constituição-dirigente tem por finalidade 
estabelecer um tipo de Estado intervencionista, estabelecendo-
-se objetivos para o Estado e para a sociedade em uma perspec-
tiva de evolução de suas estruturas.

Registre-se, por oportuno, que parcela da doutrina traz uma 
terceira classificação, que diz respeito à constituição-balanço, a 
qual se destina a registrar um dado período das relações de po-
der no Estado.

Normas constitucionais
Podemos dizer que as normas constitucionais são normas 

jurídicas qualificadas, haja vista serem dotadas de atributos ca-
racterísticos próprios. Dentre esses atributos que qualificam as 
normas constitucionais destacam-se três:

– Supremacia delas em relação às demais normas infracons-
titucionais;

– Elevado grau de abstração;
– Forte dimensão política.

Não obstante existirem diversas obras doutrinárias sobre as 
normas constitucionais, em nosso estudo será adotada a clássi-
ca teoria do professor José Afonso da Silva, segundo a qual as 
normas constitucionais, quanto à sua eficácia e aplicabilidade, 
dividem-se em:

a) De eficácia plena – é aquela apta a produzir todos os seus 
efeitos jurídicos direta e imediatamente após a entrada em vi-
gor do texto constitucional. Portanto, é uma norma de aplicabili-
dade direta, imediata e integral (p.ex.: artigos. 2º; 21; 22, dentre 
outros, da CF).

b) De eficácia contida – conquanto possua também incidên-
cia imediata e direta, a eficácia não é integral, haja vista que 
poderá sofrer restrições ou ampliações posteriores por parte do 
Poder Público. Nesse caso, para que a norma sofra essas restri-
ções ou ampliações é imprescindível a atuação positiva do Poder 
Público, ao qual incumbirá editar norma posterior (p.ex.: artigos. 
5º, LVIII; 37, I, dentre outros, da CF).

c) De eficácia limitada – referida norma, desde a promulga-
ção da CF, produz efeitos jurídicos reduzidos, vez que depende 
e demanda de uma atuação positiva e posterior do legislador 
infraconstitucional. Para que a norma produza todos seus efeitos 
esperados é imprescindível que o legislador infraconstitucional 
edite a denominada norma regulamentadora (p.ex.: art. 7º, XX e 
XXVII, dentre outros, da CF).

Ainda que haja inércia por parte do legislador, a norma cons-
titucional de eficácia limitada produzirá efeitos mínimos (p.ex.: 
impedirá que norma infraconstitucional contrária a ela seja edi-
tada, sob pena de inconstitucionalidade).

Portanto, é norma constitucional de aplicabilidade indireta, 
mediata e reduzida.

Para o professor José Afonso da Silva as normas de eficácia 
limitada subdividem-se em dois grupos:

c.1) Normas de princípio institutivo ou organizativo – des-
tinadas à criação de organismos ou entidades governamentais, 
apresentando esquemas gerais de estruturação orgânica (p.ex.: 
artigos. 113; 121; dentre outros, da CF);

c.2) Normas de princípio programático – destinadas à previ-
são de princípios que tem a finalidade de ulterior cumprimento 
pelos órgãos do Estado, apresentando programas de atuação e 
com finalidade de efetivação de previsões sociais do Estado, sen-
do que para sua concretização é imprescindível a atuação futura 
do Poder Público (p.ex.: artigos 196; 205; dentre outros, da CF).

Classificação das Constituições

– Quanto à Origem
a) Democrática, Promulgada ou Popular: elaborada por le-

gítimos representantes do povo, normalmente organizados em 
torno de uma Assembleia Constituinte;
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b) Outorgada: Imposta pela vontade de um poder absolutista ou totalitário, não democrático;
c) Cesarista, Bonapartista, Plebiscitária ou Referendária: Criada por um ditador ou imperador e posteriormente submetida à 

aprovação popular por plebiscito ou referendo.

– Quanto ao Conteúdo
a) Formal: compõe-se do que consta em documento solene;
b) Material: composta por regras que exteriorizam a forma de Estado, organizações dos Poderes e direitos fundamentais, poden-

do ser escritas ou costumeiras.

– Quanto à Forma
a) Escrita ou Instrumental: formada por um texto;
a.i) Escrita Legal – formada por um texto oriundo de documentos esparsos ou fragmentados;
a.ii) Escrita Codificada – formada por um texto inscrito em documento único.
b) Não Escrita: identificada a partir dos costumes, da jurisprudência predominante e até mesmo por documentos escritos.

– Quanto à Estabilidade, Mutabilidade ou Alterabilidade
a) Imutável: não prevê nenhum processo para sua alteração;
b) Fixa: só pode ser alterada pelo Poder Constituinte Originário;
c) Rígida: o processo para a alteração de suas normas é mais difícil do que o utilizado para criar leis;
d) Flexível: o processo para sua alteração é igual ao utilizado para criar leis;
e) Semirrígida ou Semiflexível: dotada de parte rígida e parte flexível.

– Quanto à Extensão
a) Sintética: regulamenta apenas os princípios básicos de um Estado, organizando-o e limitando seu poder, por meio da estipu-

lação de direitos e garantias fundamentais;

b) Analítica: vai além dos princípios básicos e dos direitos fundamentais, detalhando também outros assuntos, como de ordem 
econômica e social.

– Quanto à Finalidade
a) Garantia: contém proteção especial às liberdades públicas;
b) Dirigente: confere atenção especial à implementação de programas pelo Estado.

– Quanto ao Modo de Elaboração
a) Dogmática: sistematizada a partir de ideias fundamentais;
b) Histórica: de elaboração lenta, pois se materializa a partir dos costumes, que se modificam ao longo do tempo.

– Quanto à Ideologia
a) Ortodoxa: forjada sob a ótica de somente uma ideologia;
b) Eclética: fundada em valores plurais.

– Quanto ao Valor ou Ontologia (Karl Loewestein)
a) Normativa: dotada de valor jurídico legítimo;
b) Nominal: sem valor jurídico, apenas social;
c) Semântica: tem importância jurídica, mas não valoração legítima, pois é criada apenas para justificar o exercício de um Poder 

não democrático.

Classificação da Constituição da República Federativa do Brasil

Democrática, Promulgada ou 
Popular Formal Escrita Rígida Analítica Dirigente Dogmática Eclética Normativa
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SUPREMACIA DA CONSTITUIÇÃO

A Constituição Federal é o instrumento normativo através do 
qual se disciplina a criação das denominadas regras essenciais do 
Estado, organiza os entes estatais, bem como elenca o procedi-
mento legislativo2.

Em virtude dessas características resta cristalina a posição 
hierárquica preeminente das normas constitucionais → Princípio 
da Supremacia da Constituição Federal.

Destaque-se, contudo, que somente será possível se falar 
em controle de constitucionalidade naqueles países que ado-
tem, quanto à estabilidade, uma constituição do tipo rígida. Isso 
porque, se as normas constitucionais forem flexíveis, não existi-
rá procedimento diferenciado das demais espécies normativas, 
sendo que no caso seria realizado, apenas e tão somente, um 
controle de legalidade das normas, levando-se em conta, espe-
cialmente, o critério da temporalidade.

Segundo a clássica lição de Kelsen o ordenamento jurídico 
pode ser representado por uma pirâmide, sendo que no topo 
dela estão as normas constitucionais (Constituição Federal e de-
mais normas materialmente constitucionais), as quais são con-
sideradas normas de validade dos demais atos normativos do 
sistema, que se encontram hierarquicamente abaixo daquelas.

Para uma compreensão mais simples devemos analisar o 
ordenamento jurídico brasileiro de cima para baixo, sendo que 
no topo da pirâmide encontram-se as normas constitucionais e 
todos os demais atos normativos hierarquicamente abaixo da-
quelas. Portanto, somente podemos dizer que uma norma é 
constitucional se ela estiver em harmonia com as normas cons-
titucionais.

Atualmente há uma tendência de ampliar o conteúdo do pa-
râmetro de constitucionalidade, com aquilo que a doutrina vem 
chamando de bloco de constitucionalidade (ou paradigma de 
controle). Através desse instituto a doutrina moderna afirma que 
o parâmetro de constitucionalidade não se limita apenas pelas 
normas constantes da Constituição Federal e sim também pelas 
leis com valor constitucional formal, pelos tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos aprovados nos termos do 
§ 3º do art. 5º da CF, bem como pelo conjunto de preceitos e 
princípios, explícitos ou implícitos, decorrentes da própria Carta 
Magna.

Em virtude da supremacia da Constituição é que surge o ins-
tituto do controle de constitucionalidade o qual, de forma didá-
tica, pode ser conceituado como sendo a verificação de compati-
bilidade vertical entre as normas constitucionais e os demais atos 
normativos que se encontram hierarquicamente abaixo delas.

O controle de constitucionalidade é um instrumento de tu-
tela e proteção do princípio da supremacia da Constituição, bus-
cando manter a harmonia do ordenamento jurídico.

Destaque-se que somente é possível falar que uma norma 
é constitucional ou não se ela foi editada e promulgada após a 
Constituição Federal em vigor à época. Se uma norma tiver sido 
editada sob a égide de uma Constituição Federal já revogada e 
estiver em consonância com o atual regramento constitucional, 
dizemos que ela foi recepcionada, sendo que continuará a viger.

2  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

De outro vértice, se aquela norma estiver em desacordo com 
a nova Constituição Federal dizemos que ela não foi recepcio-
nada pela nova ordem (sendo extirpada tacitamente do ordena-
mento jurídico), sendo incorreto dizer que ela é inconstitucional.

Portanto, tecnicamente, o parâmetro para se afirmar se a 
norma infraconstitucional é ou não constitucional é a Constitui-
ção Federal vigente ao tempo em que aquela entrou em vigor. 
Ressalte-se, contudo, que não raras vezes doutrina e jurisprudên-
cia, afastando-se do termo técnico, acabam por utilizar as expres-
sões em questão de forma indiscriminada.

Importante consignar que em virtude da globalização e das 
regras de Direito Internacional, surgiu o instituto denominado 
controle de convencionalidade, que é a verificação de compa-
tibilidade entre a legislação nacional e as normas de proteção 
internacional (tratados e convenções internacionais) ratificadas 
pelo Governo brasileiro e em vigor no país.

Continuando a análise do presente tópico, após o advento 
da EC n.º 45/04 e a inserção do § 3º ao art. 5º de nossa Consti-
tuição Federal, a doutrina e jurisprudência passaram a conceber 
status diferenciado para os tratados e convenções internacionais 
que forem integrados ao nosso ordenamento, a depender da ma-
téria e forma de votação.

Em se tratando de tratados e convenções internacionais so-
bre direitos humanos e que foram inseridos em nosso ordena-
mento observando-se as regras de votação atinentes às Emendas 
Constitucionais (§ 3º do art. 5º, da CF), eles terão status de nor-
mas constitucionais.

De outro vértice, se os tratados e convenções internacionais 
forem inseridos em nosso ordenamento pátrio segundo as regras 
de votação comum, eles ganharão status de norma supralegal, 
encontrando-se acima das leis ordinárias e complementares, 
mas abaixo das normas de natureza constitucional.

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS; 
INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS; 

MÉTODOS, PRINCÍPIOS E LIMITES

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é es-
sencial à correta interpretação da Constituição Federal3. É a com-
preensão da aplicabilidade das normas constitucionais que nos 
permitirá entender exatamente o alcance e a realizabilidade dos 
diversos dispositivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. 
Todas elas são imperativas e cogentes ou, em outras palavras, 
todas as normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o que 
varia entre elas é o grau de eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de 
normas constitucionais quanto à aplicabilidade: as normas auto-
executáveis (“self executing”) e as normas não-autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser 
aplicadas sem a necessidade de qualquer complementação. 
São normas completas, bastantes em si mesmas. Já as normas 
não-autoexecutáveis dependem de complementação legislativa 
antes de serem aplicadas: são as normas incompletas, as normas 

3 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:j3A-
AnRpJ4j8J:www.estrategiaconcursos.com.br/curso/main/downloa-

dPDF/%3Faula%3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO 
DIREITO BRASILEIRO: VIGÊNCIA, APLICAÇÃO, 

INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DAS LEIS; CONFLITO 
DAS LEIS NO TEMPO, EFICÁCIA DA LEI NO ESPAÇO

— LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes denominada LICC), não 
faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta 
legislação. Cuidando-se, assim, de um acoplado de normas 
que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas 
jurídicas, ou, lex legum – norma sobre normas.

 Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições 
genéricas para a formação, elaboração, vigência, eficácia, 
interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o 
objetivo de colocar a devida adequação à aplicação prática, bem 
como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto 
formal pelo nome da ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que 
o decreto é Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, e 
não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige 
ao legislador e aplicador do direito de maneira diferente das 
demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo 
da generalidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:
– Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;
– Do referente ao conflito de leis no tempo;
– Do conflito de leis no espaço; 
– Dos critérios hermenêuticos;
– Do referente aos critérios de integração do ordenamento 

jurídico; 
– Das normas de direito internacional privado, nos moldes 

dos artigos 7º a 19;
– Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 

30. 

 Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como 

formas de expressão do direito. O jurista Miguel Reale conceitua 
as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em 
virtude dos quais as regras jurídicas se positivam com legítima 
força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do 
direito como: “o fundamento de validade da norma jurídica, 
decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é 
tarefa fácil segundo a doutrina. 

Sendo assim, a maioria dos doutrinadores edita sua 
classificação, dividindo-a da seguinte forma:

– Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas 
de forma expressa na LINDB, se dividindo em fontes primárias, 
que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, 
aos costumes e aos princípios gerais do direito.

– Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas 
na LINDB, tais como a doutrina, a jurisprudência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as 
fontes formais secundárias como fontes indiretas ou mediatas, 
tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de 
lacuna legal nas omissões da lei, conforme o art. 4º que aduz: 
“quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a 
analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”.

 Da Analogia
Trata-se a analogia, de um método de aplicação de 

determinada situação que não se encontra prevista em lei, de 
uma norma jurídica aproximada, ou propriamente dita, ou, de 
um conjunto de normas jurídicas que se encontram sintonia 
com a situação a ser julgada. Exemplo: A aplicação das regras do 
casamento para a constituição de união estável.

Nesse diapasão, vale a pena mencionar que a analogia não 
se confunde com a interpretação extensiva, haja vista que por 
meio da analogia, existe rompimento com os limites previstos 
na norma, existindo, desta forma, integração jurídica, ao passo 
que na interpretação extensiva, amplia-se somente o seu campo, 
havendo subsunção.

Além disso, a subsunção e a integração tratam-se de 
institutos diferentes. Ao passo que a subsunção é a aplicação 
direta da lei, a integração se refere ao método por meio do 
qual o julgador supre as lacunas da legislação, vindo a aplicar as 
ferramentas determinadas pelo art. 4º da LINDB que predispõe 
sobre a analogia, os costumes e os princípios gerais do Direito. 

– Obs. importante: As normas de exceção não admitem 
analogia ou interpretação extensiva.

A exemplo do exposto, podemos citar as normas que colocam 
restrição à autonomia privada ou que são diminuidoras da 
proteção de direitos referentes à dignidade da pessoa humana.

 Dos Costumes
Os costumes são as práticas reiteradas no tempo relativas 

à repetição de usos de comportamentos, com capacidade para 
criar a convicção interna no cidadão de uma necessidade jurídica 
de sua obediência, conforme preconiza o artigo 113 do Código 
Civil.

Art. 113 . Os negócios jurídicos devem ser interpretados 
conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. 
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São espécies de costumes: 
– Costumes segundo a lei ou secudum legem: São aqueles 

expressamente previstos. Exemplo: Art. 187 do Código Civil;
– Na ausência de lei ou praeter lege: Aqui, os costumes são 

aplicados quando a lei for omissa. Exemplo: cheque pré-datado;
– Contra a lei ou contra legem: Quando os costumes não 

são admitidos.

Dos Princípios Gerais do Direito
Os princípios são as fontes basilares para qualquer área do 

direito, sendo que possuem ampla influência em sua formação, 
bem como em sua aplicação.

De acordo com o Código Civil Brasileiro, três são os princí-
pios consagrados, de acordo com a sua exposição de motivos:

– Princípio da eticidade, ou da valorização da ética e da bo-
a-fé; 

– Princípio da socialidade, que se trata do induzimento do 
princípio da função social da propriedade e dos contratos; 

– Princípio da operabilidade, ou da simplicidade e efetivida-
de alcançada através das cláusulas gerais.

Destaca-se que existem alguns princípios gerais do Direito Ci-
vil, que surgiram com a promulgação da Constituição Federal de 
1.988, e também por meio do movimento de constitucionaliza-
ção do Direito Civil. Tais princípios receberam status constitucio-
nal, de forma que de acordo com o entendimento do professor 
Paulo Bonavides, terão prioridade de aplicação, ainda que haja 
lei específica a respeito da matéria. Exemplos: a dignidade da 
pessoa humana, prevista no art. 1º, III, CFB/1988; a solidariedade 
social, disposta no art. 3º, I, CFB/1988; e também, a isonomia ou 
igualdade material predisposta no art. 5º, caput da CFB/1.988. 

 Da Equidade
 Segundo o filósofo Aristóteles, a equidade é a correção do 

justo legal, haja vista que ela corrige a lei, quando esta vier a se 
demonstrar injusta ao extremo. 

Denota-se que a equidade não se encontra disposta na LIN-
DB como forma de integração de lacunas legais. Entretanto, o 
artigo 140 do CPC/2015, aponta que “o juiz só decidirá por equi-
dade nos casos previstos em lei”. 

Assim sendo, explicita-se que o sistema jurídico aceita a 
equidade como uma forma de integração, quando indicado pela 
própria norma e apenas em situações de previsão legal, nos ter-
mos do art. 7º, do CDC.

Norma Agendi: a Lei
A Lei é a norma jurídica e como tal, trata-se de fonte pri-

mária e direta do direito, sendo assim, uma ordem advinda do 
legislador com caráter geral, universal e permanente, devendo, 
desta forma, advir da autoridade competente. 

Vigência, Vigor, Ultratividade, Eficácia e Validade da Lei 
Cuida-se a vigência do tempo de duração de uma norma jurí-

dica, ou seja, o lapso temporal por intermédio do qual a lei pode 
produzir efeitos, dentro do qual a lei possui vigor.

A vigência tem início com a publicação, ou, após decorrido 
o prazo da vacatio legis, vindo a persistir até que seja revogada 
ou extinta.

Ressalta-se que o termo a quo da vigência da lei é estabele-
cido de forma livre pelo legislador, tendo em vista que a vigência 
da norma tem forte conexão com a força vinculante da lei. 

Assim sendo, para a criação de uma lei, ressalta-se que exis-
te um procedimento próprio estabelecido pela CFB/1988, no to-
cante ao Processo Legislativo, fator que envolve dentre outras 
etapas, a tramitação no poder legislativo, a sanção pelo poder 
executivo, a promulgação e, por último, a publicação da lei que 
passará a vigorar, segundo o art. 1º da LINDB, 45 dias após a sua 
publicação oficial, salvo disposição em contrário. 

Ressalta-se que o início de vigência da lei se encontra pre-
visto no art. 1º da LINBD. Normalmente as leis indicam seu prazo 
de início de vigência, sendo que estes poderão ser inferior aos 45 
dias mencionados na lei.

Registra-se que no Brasil, normalmente as leis entram em 
vigor na data de sua publicação,fator que é considerado inopor-
tuno, haja vista que a entrada imediata em vigor deve ser reser-
vada às leis que apresentem de forma expressa, urgência em sua 
aplicabilidade. 

Em relação ao vigor da lei, trata-se da qualidade daleiem 
produzir efeitos jurídicos, mesmo que aleitenha sido revogada, 
sendo assim, uma força vinculante que se une ao princípio da 
obrigatoriedade e vincula todos os fatos e pessoas à norma agen-
di, ou lei.

Vejamos no quadro abaixo as definições diferenciadas entre 
a vigência e o vigor da lei:

Vigência da Lei Vigor da Lei

Trata-se do período entre a 
entrada em vigor e a revo-

gação da lei.

Trata-se da força vinculante 
que se une ao princípio da 

obrigatoriedade e vincula todos 
os fatos e pessoas à norma 

agendi, ou lei.

Já a ultratividade, trata-se de mecanismo por meio do qual, 
uma norma ainda sem vigência, em decorrência da sua revoga-
ção, possui vigor, vindo a dar continuidade da regência de deter-
minados fatos. Desta forma, normas sem vigência podem ainda 
estar em vigor culminando assim o fenômeno da ultratividade, 
que se trata da possibilidade material e concreta que uma lei re-
vogada ainda venha a produzir efeitos. 

No condizente à eficácia, infere-se que nada mais é do que a 
aptidão da norma para produzir efeitos, podendo ser de espécie 
social, técnica ou jurídica. Vejamos:

– Eficácia social ou efetividade da norma: Trata-se do cum-
primento do direito por parte da sociedade; 

– Eficácia técnica: Encontra-se ligada à presença de 
condições técnicas para sua produção de efeitos. Exemplo: As 
normas constitucionais de eficácia limitada. 

– Eficácia jurídica: Cuida-se do poder que toda norma possui 
para produzir efeitos jurídicos. Exemplo: A revogação de norma 
anterior incompatível. 

Em relação à validade da lei, adverte-se que esta não pode 
ser confundida com a vigência, haja vista ser a validade da lei, 
norma válida que foi formada, originada e elaborada por órgão 
plenamente competente, observando-se a fiel obediência ao de-
vido processo legal legislativo. 
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Em trâmites normais, ressalta-se que a lei válida se refere 
àquela que obedece a todos os ditames legais de formação, bem 
como no que se refere ao processo legislativo. 

Já na seara material, denota-se que a lei válida é aquela que 
se encaixa de acordo com os preceitos da Constituição Federal 
Brasileira, sendo que a vigência se encontra relacionada ao ins-
tante em que a norma válida, sob a égide do aspecto formal e 
material, passa a ter força vinculante para os seus destinatários. 

Nesse sentido, vejamos o que dispõe o artigo 1º e o parágra-
fo 1º, sobre o assunto em deslinde:

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em 
todo o país 45 dias depois de oficialmente publicada. 

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei bra-
sileira, quando admitida, se inicia 3 meses depois de oficialmente 
publicada.

Assim sendo, temos:
Brasil = 45 (quarenta e cinco) dias, salvo disposição em con-

trário. 
Estado Estrangeiro =   03 (três) meses.

Registra-se, que havendo omissão da lei em relação ao início 
da vigência, deverá ser adotada a aplicação da regra geral do art. 
1º, vindo tal lei a entrar em vigor 45 dias após a sua publicação. 
Entretanto, dispondo a lei a data de vigência, prevalecerá a nor-
ma específica. 

Obs. importante: Em relação ao assunto em deslinde, exis-
te um importante princípio bastante cobrado pelas bancas exa-
minadoras em provas de concurso, que se trata do princípio da 
obrigatoriedade simultânea ou vigência sincrônica, que deter-
mina que a vigência se dá em todo o território nacional de forma 
simultânea, sendo também conhecido como critério do prazo 
único, porque se coloca em posicionamento contrário ao sistema 
da vigência progressiva, gradual, sucessiva, que pode ser aplica-
da para a vigência da lei brasileira no Estado estrangeiro no que 
condiz à sua aplicação no território nacional.

Vale ressaltar que o período existente entre a publicação da 
lei e o início de vigência é conhecido como vacatio legis, sendo 
que o prazo desse instituto e o modo de cômputo do prazo deve-
rá ser computado nos conformes do art. 8º da Lei Complementar 
n. 95/1998 da seguinte forma:

Art. 8º A vigência da lei será indicada de forma expressa e de 
modo a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo 
conhecimento, reservada a cláusula “entra em vigor na data de 
sua publicação” para as leis de pequena repercussão. 

§ 1º A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que 
estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão da data 
da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia 
subsequente à sua consumação integral [vale destacar: indepen-
dentemente se o dia for ou não útil]

 § 2º As leis que estabeleçam período de vacância deverão 
utilizar a cláusula ‘esta lei entra em vigor após decorridos (o nú-
mero de) dias de sua publicação oficial. 

Vejamos abaixo, algumas situações nas quais não se aplica o 
prazo da vacatio legis da LINDB:

– Para os atos administrativos: pelo fato de entrarem em 
vigor na data da publicação no órgão oficial. Isso ocorre porque 
nesse instante, presume-se a ciência do destinatário; 

– Para a vacatio constitutionis: devido ao fato das emendas 
constitucionais entrarem em vigor na data de sua publicação, ex-
ceto se houver a existência de previsão expressa em outro sen-
tido.

Além disso, dispõe o art. 2º da LINDB sobre outro notável 
princípio que se trata do princípio da continuidade ou permanên-
cia da lei, que enuncia que “não se destinando à vigência tem-
porária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue”. 

No entanto, em se referindo a exceções do mencionado aci-
ma, pode-se citar a lei excepcional ou temporária, que são leis 
autorrevogáveis por possuírem vigência por período condicional 
ou temporário, sendo por isso, ultrativas, haja vista que os efei-
tos dos atos praticados não se extinguem com elas. Exemplo: A 
Lei n. 14.010, de 10 de junho de 2020, que na ementa, determina 
sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações 
jurídicas de direito privado no período da pandemia da Covid-19.

Assim, a revogação põe fim à vigência de uma norma por 
outra, podendo ser:

a) Em relação à extensão: 
– Revogação total: Ab-rogação, absoluta e total;
– Revogação parcial: Derrogação.

b) Em relação ao modo:
– Revogação direta ou expressa: É prevista na norma de for-

ma taxativa;

– Revogação tácita ou por via oblíqua: Quando não seja 
com ela compatível, ou quando regule a matéria de que tratava 
a lei anterior. 

Por último, vale registrar que quando a lei se torna obrigató-
ria, passa a ter vigor com a vigência e não com a publicação, haja 
vista que depois da publicação, a lei poderá ou não vir a cumprir 
o período de vacatio legis.

Por isso, vale a pena mencionar a importância da formação 
da lei que envolve três etapas, sendo elas:

 – A Elaboração da lei, que ocorre desde a iniciativa até a 
sanção ou veto, correspondendo a todo o processo legislativo 
disposto na Constituição Federal de 1988 e na Lei Complementar 
nº. 95/1998;

– A promulgação da lei, que pode vir a ser dispensada e tra-
ta-se da última etapa do processo legislativo, sendo constituída 
na declaração de existência formal da lei, mesmo que esta ainda 
não tenha entrado em vigor;

– A publicação da lei, que se refere ao ato que dá publicida-
de à lei, tendo em vista ser a condição para que a lei possa entrar 
em vigor, obedecido o lapso de vacatio legis, caso haja. 

 Da Repristinação da Lei
Sobre o tema, trata o parágrafo 3º do art. 2º da LINDB nos 

seguintes termos: “salvo disposição em contrário, a lei revogada 
não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência”.

Assim, de modo geral, denota-se que a repristinação não é 
admitida no Direito brasileiro, sendo que esse fenômeno jurídi-
co se encontra relacionado ao fato por meio qual uma norma 
revogada volta a ter vigência, em razão da revogação da lei que 
a revogou. Exemplo: A Lei X foi revogada pela Lei Y, surge a Lei C 
que revoga a Lei Y, aduzindo que a Lei X voltará a produzir seus 
efeitos.
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Admite-se a repristinação em território nacional apenas nas 
seguintes situações:

– Na existência de previsão expressa, ou, repristinação legal; 
– Em situações de declaração de inconstitucionalidade da 

norma revogadora, dando origem ao efeito repristinatório, pre-
visto no Direito Constitucional; 

– Quando uma lei for revogada por uma Medida Provisória, 
porém, não foi convertida em lei.

Da Eficácia da Lei no Tempo 
Denota-se de antemão, que a eficácia da legislação no tem-

po é detentora de grande relevância, principalmente nas situa-
ções que envolvem o direito intertemporal, haja vista a existência 
de relações jurídicas que foram estabelecidas sob a vigência de 
uma lei, porém, acabam por projetar seus efeitos quando outra 
lei já se encontra em vigor.  

Desse modo, o direito intertemporal trata de regular e disci-
plinar tais situações jurídicas nas quais os efeitos de fato jurídico 
nascido com origem na vigência de uma legislação, refletirão em 
período quando outra legislação já estiver em vigor. A exemplo 
disso, podemos citar o art. 6º da LINDB que retrata e reproduz 
esses pressupostos, ao determinar que a lei em vigor terá efeito 
imediato e geral, sendo sempre respeitados o ato jurídico perfei-
to, o direito adquirido e a coisa julgada. 

Pondera-se que as situações jurídicas já assentadas sob a 
vigência da lei antiga deverão ser mantidas e preservadas pela 
nova legislação, haja vista que a regra no ordenamento jurídico 
pátrio é a irretroatividade da lei, sendo que tal princípio possui 
como objetivo garantir a segurança, a confiança e a estabilidade 
do ordenamento jurídico.

Para que haja a retroatividade, são necessários alguns requi-
sitos, sendo eles: 

– A necessidade da existência de permissão legal; 
– A não prejudicância do direito adquirido, do ato jurídico 

perfeito e da coisa julgada, que são obstáculos previstos na LIN-
DB e também na CFB/1988. 

Vejamos a respeito dos referidos pressupostos a que se re-
fere o artigo 6º da LINDB em relação ao imediato e geral efeito 
da lei:

Direito Adquirido 
Nos parâmetros do § 2º do art. 6º da LINDB,“Consideram-se 

adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por ele, 
possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha ter-
mo pré-fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a arbítrio 
de outrem. ” 

Nesse diapasão, para uma melhor compreensão do tema, 
vale a pena mencionar o entendimento do ilustre Caio Mário, 
que aduz: “são os direitos definitivamente incorporados ao pa-
trimônio do seu titular, sejam os já realizados, sejam os que sim-
plesmente dependem de um prazo para o seu exercício, sejam 
ainda os subordinados a uma condição inalterável ao arbítrio de 
outrem”. 

Um exemplo de direito adquirido segundo a LINDB, é a dis-
tinção referente à expectativa de direito que se caracteriza quan-
do não se encontrarem presentes todos os fatos que são exigidos 
para a aquisição do direito, sendo que o seu titular possui somen-
te a expectativa de que um dia poderá se tornar titular do men-
cionado direito. Isso ocorre quando existe um acoplado de regras 

autorizadoras da aquisição de um direito depois do cumprimen-
to de fatos predeterminados. Assim, caso o suposto titular ainda 
não tenha cumprido os fatos necessários, não terá como alegar 
direito adquirido em desfavor de novo acoplado de regras. 

Do Ato Jurídico Perfeito 
Nesse ponto, convém mencionar que existe diferença entre 

ato jurídico perfeito e direito adquirido, sendo que o direito ad-
quirido advém de forma direta da lei, e o ato jurídico perfeito ad-
vém da vontade das partes, que exterioriza tal vontade em con-
sonância com a lei. Exemplo: Um contrato de compra e venda. 

Da Coisa Julgada 
Podemos conceituar a coisa julgada material, com o ato de 

autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito 
que não caiba mais interposição de recurso, sendo que a decisão 
de mérito transitou em julgado. 

Acontece que quando se trata de direitos disponíveis, de-
nota-se que as partes terão o direito de dispor dos seus direitos, 
ainda que a sentença já tenha transitado em julgado, haja vista 
que o efeito negativo da coisa julgada evita que a mesma causa 
seja discutida em outro processo, com as mesmas partes, mesma 
causa de pedir e mesmo pedido, sendo que  o efeito positivo da 
coisa julgada, acaba por criar vínculo do magistrado com o que 
foi decidido em lide anterior com decisão que foi protegida pela 
coisa julgada material ao julgar uma segunda lide.

 Entretanto, ressalta-se que o dispositivo faz coisa julgada, 
sendo que modificadas a situação fática e jurídica que serviram 
de base e fundamento para a decisão em questão, é possível, 
em decorrência dos limites objetivos da coisa julgada, que haja o 
proferimento de uma nova decisão com vistas à modificação da 
situação para o futuro. 

Por fim, aduz-se que a irretroatividade não se trata de re-
gra absoluta, posto que pode ceder em algumas situações em 
decorrência da existência de outros princípios constitucionais de 
grande repercussão e importância.

Já a retroatividade é exceção, e se refere a mecanismo por 
meio do qual uma lei é aplicada para fatos anteriores à sua vi-
gência. 

No entendimento da maior parte da doutrina, a retroativida-
de pode ocorrer em graus, sendo eles:

 – Pela retroatividade de grau máximo, ou, restitutória: 
Aqui, a lei nova retroage para atingir os atos ou fatos já consuma-
dos que são o direito adquirido, o ato jurídico perfeito ou coisa 
julgada; 

– Pela retroatividade em grau médio: Nesse caso, a lei nova, 
sem atingir a causa que pretendia, retroage com o fito de atingir 
os efeitos do fato passado, efeitos esses que se encontram pen-
dentes;

 – Pela retroatividade de grau mínimo, mitigada, ou tempe-
rada: Acontece no momento em que a lei nova incide de forma 
imediata sobre os efeitos futuros dos atos ou fatos pretéritos, 
não conseguindo atingir os atos ou fatos pretéritos e nem, tam-
pouco, os seus efeitos pendentes.

Da Eficácia da Lei no Espaço
De início, ressalta-se que o conflito de leis no espaço aconte-

ce no instante em que determinadas relações jurídicas ultrapas-
sam a ordem jurídica interna, vindo a se interconectar com leis 
estrangeiras, autônomas e independentes, sendo que irá reivin-
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FONTES DO DIREITO PENAL

— Fontes do Direito Penal
As fontes do Direito Penal referem-se às origens e formas pe-

las quais as normas penais são criadas, interpretadas e aplicadas. 
Elas são essenciais para compreender a estrutura e a legitimida-
de do sistema penal, e podem ser divididas em fontes materiais 
e formais.

• Fontes Materiais
As fontes materiais do Direito Penal dizem respeito à entida-

de que tem a competência para criar normas penais. No Brasil, 
essa competência é privativa da União, conforme disposto no 
artigo 22, inciso I, da Constituição Federal de 1988. Isso signi-
fica que é o Estado, através do Legislativo, que detém o poder 
de produzir as normas que irão regular a conduta penalmente 
relevante.

• Fontes Formais
As fontes formais são as maneiras pelas quais o Direito Penal 

se manifesta e se apresenta no mundo jurídico. Elas se subdivi-
dem em fontes formais imediatas e mediatas:

• Fontes Formais Imediatas
A principal fonte formal imediata do Direito Penal é a lei em 

sentido estrito, ou seja, as normas jurídicas que emanam dire-
tamente do poder legislativo. No contexto brasileiro, isso inclui 
a Constituição Federal, os códigos (como o Código Penal) e as 
leis ordinárias. Medidas Provisórias também podem ser consi-
deradas fontes formais imediatas, desde que não criem normas 
incriminadoras.

— Fontes Formais Mediatas
As fontes formais mediatas não criam diretamente o Direito 

Penal, mas são fundamentais para sua interpretação e aplicação. 
Entre elas, incluem-se:

• Costumes: Práticas reiteradas e aceitas pela sociedade que 
podem influenciar a interpretação das normas penais.

• Princípios Gerais do Direito: Orientações fundamentais 
que ajudam a preencher lacunas e a interpretar normas penais.

• Atos Administrativos: Determinações emanadas do poder 
executivo que, embora não legislem, podem afetar a aplicação 
das normas penais.

• Doutrina: Conjunto de estudos e teorias elaboradas por 
juristas que ajudam a interpretar e entender o Direito Penal.

• Jurisprudência: Decisões dos tribunais que, embora não 
criem leis, estabelecem entendimentos que podem ser seguidos 
em casos similares. Há uma corrente doutrinária que defende 
que Súmulas Vinculantes podem ser consideradas fontes formais 
imediatas, dado seu caráter obrigatório.

• A Constituição Federal como Fonte do Direito Penal
A Constituição Federal é uma fonte formal imediata do Direi-

to Penal, pois contém disposições penais específicas, como man-
dados de criminalização. Ela também estabelece os princípios e 
direitos fundamentais que orientam a aplicação das normas pe-
nais.

•Tratados Internacionais
Tratados e convenções internacionais também podem ser 

considerados fontes formais imediatas do Direito Penal, espe-
cialmente quando ratificados pelo Brasil, pois eles podem trazer 
normas que complementam ou alteram o ordenamento jurídico 
interno.

Este conjunto de fontes é fundamental para a compreensão 
e aplicação das normas penais, garantindo que o Direito Penal 
seja justo, coerente e eficaz na proteção dos valores mais impor-
tantes da sociedade.

—Divisões do Direito Penal
O Direito Penal é um campo abrangente que se subdivide em 

várias áreas, cada uma com seu foco específico. Essas divisões 
permitem uma organização mais sistemática das normas e facili-
tam a aplicação do Direito Penal de acordo com as necessidades 
específicas de cada caso.

• Direito Penal Objetivo
O Direito Penal objetivo refere-se ao conjunto de normas 

jurídicas que definem os crimes e as penas aplicáveis. É a par-
te do Direito Penal que estabelece o que constitui um crime e 
quais são as consequências jurídicas para quem o comete. Ele 
se manifesta por meio das leis penais, como o Código Penal e as 
leis complementares, que delimitam as condutas consideradas 
criminosas e as respectivas sanções.

• Direito Penal Subjetivo
O Direito Penal subjetivo trata dos direitos e garantias dos 

indivíduos perante o sistema de justiça penal. Ele inclui direitos 
fundamentais como a presunção de inocência, o direito à ampla 
defesa e ao contraditório, e outras garantias processuais que as-
seguram um julgamento justo e equitativo. Esse ramo é crucial 
para proteger os cidadãos contra abusos do poder estatal e asse-
gurar que os processos penais sejam conduzidos de forma justa.

• Direito Penal Geral
O Direito Penal geral abrange as normas aplicáveis a todos 

os delitos de forma indiscriminada. Ele define os princípios fun-
damentais, como o princípio da legalidade, da anterioridade da 
lei penal, e os conceitos gerais que regem a aplicação das normas 
penais. Esta divisão do Direito Penal fornece a base sobre a qual 
são construídas as normas específicas para diferentes tipos de 
crimes.
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• Direito Penal Especial
O Direito Penal especial concentra-se em normas que re-

gulam tipos específicos de crimes, como aqueles contra o patri-
mônio, a vida, a integridade física, a honra, entre outros. Esta 
subdivisão do Direito Penal trata de delitos mais específicos, for-
necendo uma regulamentação detalhada para cada tipo de crime 
e estabelecendo penas proporcionais à gravidade das infrações.

• Direito Penal Internacional
O Direito Penal internacional lida com as normas aplicáveis 

nos tribunais internacionais e com os princípios de cooperação 
entre Estados na aplicação do Direito Penal. Esta área inclui cri-
mes que transcendem fronteiras nacionais, como genocídio, cri-
mes de guerra e crimes contra a humanidade. Também abrange 
os tratados e convenções internacionais que influenciam o Direi-
to Penal em nível global.

• Direito Processual Penal
O Direito Processual Penal inclui as normas que regulam os 

procedimentos judiciais para investigar e julgar delitos. Ele esta-
belece as regras para a condução de inquéritos, a coleta de pro-
vas, a realização de julgamentos e a execução de sentenças pe-
nais. Esta divisão é fundamental para garantir que os processos 
penais sejam conduzidos de maneira ordenada, justa e conforme 
os princípios do devido processo legal.

• Direito de Execução Penal
O Direito de Execução Penal trata das normas que regulam 

o cumprimento das penas impostas pelos órgãos judiciais. Esta 
área abrange as regras sobre como as penas de prisão, medidas 
de segurança e penas alternativas devem ser executadas. Tam-
bém inclui aspectos relacionados à ressocialização dos condena-
dos e à supervisão das condições em que as penas são cumpri-
das.

Essas divisões do Direito Penal permitem uma abordagem 
mais organizada e eficiente na aplicação da justiça penal, assegu-
rando que diferentes tipos de crimes e contextos sejam tratados 
com a devida atenção e especificidade.

— Conclusão
O Direito Penal é uma ferramenta essencial para a manuten-

ção da ordem social e a proteção dos bens jurídicos mais impor-
tantes para a coletividade.

Além disso, as fontes do Direito Penal foram detalhadas, 
destacando a importância das normas legais, dos costumes, da 
doutrina e da jurisprudência na formação e aplicação do direi-
to. As divisões do Direito Penal, por sua vez, mostram como este 
ramo do direito se organiza para lidar com os diferentes tipos 
de infrações e garantir um processo justo e eficaz para todos os 
envolvidos.

Compreender essas estruturas é fundamental para o estudo 
e a prática do Direito Penal, permitindo uma aplicação mais cons-
ciente e equilibrada das normas. Dessa forma, o Direito Penal 
não apenas protege a sociedade, mas também promove a jus-
tiça e assegura que o poder punitivo do Estado seja exercido de 
forma legítima e proporcional. Através de suas funções, fontes e 
divisões, o Direito Penal se apresenta como um pilar indispensá-
vel do Estado de Direito, contribuindo para a construção de uma 
sociedade mais justa e segura.

PRINCÍPIOS APLICÁVEIS AO DIREITO PENAL; 
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA ANTERIORIDADE; 

DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS APLICÁVEIS AO 
DIREITO PENAL; IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL

— Princípios fundamentais do direito penal1

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade está previsto no art. 5.º, XXXIX, 

da Constituição Federal, e ainda no art. 1.º do Código Penal. 
Segundo esse princípio (nullum crimen, nulla poena sine lege), 
ninguém pode ser punido se não existir uma lei que considere o 
fato praticado como crime.

O princípio da legalidade é também chamado de princípio da 
reserva legal, pois a definição dos crimes e das respectivas penas 
deve ser dada somente e com exclusividade pela lei, excluindo 
qualquer outra fonte legislativa.

Inclusive, o princípio da legalidade tem sua complementação 
no princípio da anterioridade (nullum crimen, nulla poena sine 
praevia lege), uma vez que do teor do art. 1.º do Código Penal 
decorre a inexistência de crime e de pena sem lei anterior 
que os defina. Deve, assim, a lei estabelecer previamente as 
condutas consideradas criminosas, cominando as penas que 
julgar adequadas, a fim de que se afaste o arbítrio do julgador e 
se garanta ao cidadão o direito de conhecer, com antecedência, 
qual o comportamento considerado ilícito.

Existe entendimento que, o princípio da legalidade é o 
gênero, que tem como espécies os princípios da reserva legal e 
da anterioridade.

O princípio da legalidade se desdobra em quatro 
subprincípios: 

a) anterioridade da lei (lege praevia); 
b) reserva legal, sendo a lei escrita (lege scripta); 
c) proibição do emprego de analogia in malam partem (lege 

stricta) e 
d) taxatividade ou mandato de certeza (lege certa).

Princípio da Anterioridade
Significa que uma pessoa só pode ser punida, se a época 

do fato por ela praticado, já estava em vigor a lei que descrevia 
o delito. Desse modo, a lei penal incriminadora somente pode 
ser aplicada a um fato concreto, caso tenha tido origem antes 
da prática da conduta para a qual se destina, conforme dita o 
texto constitucional e o art. 1.º do Código Penal, “não há crime 
sem lei anterior que o defina”, nem tampouco pena “sem prévia 
cominação legal”.

Frise-se que o indivíduo somente está protegido contra os 
abusos do Estado, caso possa ter certeza de que as leis penais são 
aplicáveis para o futuro, a partir de sua criação, não retroagindo 
para abranger condutas já realizadas.

Princípio da aplicação da lei mais favorável
Esse princípio tem como essência outros dois princípios 

penais que o compõem: o princípio da irretroatividade da lei 
mais severa e o princípio da retroatividade da lei mais benéfica.

 Andreucci, Ricardo. Manual de direito penal. (16th edição). Grupo 
GEN, 2024.
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Portanto, a lei penal somente retroage para beneficiar o réu 
(art. 5.º, XL, da CF), e a lei nova que de qualquer modo favorecê-
lo será aplicada aos fatos anteriores, ainda que decididos por 
sentença condenatória transitada em julgado (art. 2.º, parágrafo 
único, do CP).

Princípio da Taxatividade
Esse princípio decorre do princípio da legalidade, exigindo 

que a lei seja certa, acessível a todos, devendo o legislador, quan-
do redige a norma, esclarecer de maneira precisa, taxativamente, 
o que é penalmente admitido.

Devem ser evitados, portanto, os tipos penais abertos, que 
são aqueles cujas condutas proibidas somente são identificadas 
em função de elementos exteriores ao tipo penal. Ex.: art. 150 
do Código Penal (“contra a vontade expressa ou tácita de quem 
de direito”); art. 164 do Código Penal (“sem o consentimento de 
quem de direito”).

Princípio da Ofensividade (princípio do fato ou princípio da 
exclusiva proteção do bem jurídico)

Segundo esse princípio, não há crime quando a conduta não 
tiver oferecido, ao menos, um perigo concreto, efetivo, compro-
vado, ao bem jurídico. Não deve o Direito Penal, de acordo com 
esse princípio, se preocupar com as intenções e pensamentos das 
pessoas, enquanto não exteriorizada a conduta delitiva, devendo 
haver, pelo menos, um perigo real (ataque efetivo e concreto) ao 
bem jurídico. Esse princípio tem como principal função limitar 
a pretensão punitiva do Estado, de modo a não haver proibição 
penal sem conteúdo ofensivo aos bens jurídicos.

Portanto, segundo esse princípio, não seriam admitidos os 
crimes de perigo abstrato. O legislador pátrio, entretanto, tem 
desconsiderado esse princípio, na medida em que vários crimes 
de perigo abstrato existem no Código Penal e na legislação ex-
travagante.

Princípio da Alteridade (princípio da transcendentalidade)
De acordo com esse princípio, não devem ser criminalizadas 

atitudes meramente internas do agente, incapazes de atingir o 
direito de outro (altero), faltando, nesse caso, a lesividade que 
pode legitimar a intervenção penal. Portanto, com base nesse 
princípio, não se deve punir a autolesão ou o suicídio frustrado, 
uma vez que não se justifica a intervenção penal repressiva a 
quem está fazendo mal a si mesmo.

Princípio da Adequação Social
Importantíssimo princípio que deve orientar o legislador e 

o julgador, a adequação social desconsidera crime o comporta-
mento que não afronta o sentimento social de justiça, de modo 
que condutas aceitas socialmente não podem ser consideradas 
crime, não obstante sua eventual tipificação.

A tipificação de uma conduta criminosa deve ser precedi-
da de uma seleção de comportamentos, não podendo sofrer 
valoração negativa (criminalização) aquelas aceitas socialmente 
e consideradas normais.

Pelo princípio da adequação social, determinada conduta 
deixa de ser criminosa em razão de não ser mais considerada 
injusta pela sociedade. Em razão de sua subjetividade, esse 
princípio deve ser analisado e aplicado com extrema cautela pelo 
jurista.

Princípio da Intervenção Mínima (Direito Penal mínimo) e 
princípio da fragmentariedade

Do embate entre duas importantes ideologias modernas 
(movimento de lei e de ordem e movimento abolicionista), surge 
o princípio da intervenção mínima pregando não se justificar a in-
tervenção penal quando o ilícito possa ser eficazmente combati-
do por outros ramos do Direito (Civil, Administrativo, Trabalhista 
etc.). Sustenta esse princípio a necessidade de ser o Direito Penal 
subsidiário, somente atuando quando os demais ramos do Di-
reito falharem (ultima ratio).

Do princípio da intervenção mínima deriva o princípio da 
fragmentariedade, segundo o qual deve o Direito Penal proteger 
apenas os bens jurídicos de maior relevância para a sociedade, 
não devendo ele servir para a tutela de todos os bens jurídicos. 
Daí o seu caráter fragmentário, ocupando-se somente de parte 
dos bens jurídicos protegidos pela ordem jurídica.

Princípio da Insignificância (bagatela)
O princípio da insignificância, também chamado de princípio 

da bagatela, deita suas raízes no Direito Romano, em que se apli-
cava a máxima civilista de minimis non curat praetor sustentando 
a desnecessidade de se tutelar lesões insignificantes aos bens 
jurídicos (integridade corporal, patrimônio, honra, administração 
pública, meio ambiente etc.). Aplicado ao Direito Penal, restar-
ia apenas a tutela de lesões de maior monta aos bens jurídicos, 
deixando ao desabrigo os titulares de bens jurídicos alvo de 
lesões consideradas insignificantes.

O princípio da insignificância é bastante debatido na atuali-
dade, principalmente ante a ausência de definição do que seria 
irrelevante penalmente (bagatela), ficando essa valoração, mui-
tas vezes, ao puro arbítrio do julgador. Entretanto, o princípio da 
insignificância vem tendo larga aplicação nas Cortes Superiores 
(STJ e STF), não devendo ser considerado apenas em seu aspecto 
formal (tipicidade formal — subsunção da conduta à norma pe-
nal), mas também e fundamentalmente em seu aspecto material 
(tipicidade material — adequação da conduta à lesividade cau-
sada ao bem jurídico protegido).

Assim, acolhido o princípio da insignificância, estaria excluí-
da a própria tipicidade, desde que satisfeitos quatro requisitos 
estabelecidos em vários precedentes jurisprudenciais pelo Su-
premo Tribunal Federal:

a) mínima ofensividade da conduta do agente;
b) ausência de total periculosidade social da ação;
c) ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento;
d) inexpressividade da lesão jurídica ocasionada.
Vale ressaltar o disposto na Súmula 589 do Superior Tribunal 

de Justiça: “É inaplicável o princípio da insignificância nos crimes 
ou contravenções penais praticados contra a mulher no âmbito 
das relações domésticas”. Dispõe, ainda, a Súmula 599 do Superi-
or Tribunal de Justiça: “O princípio da insignificância é inaplicável 
aos crimes contra a administração pública”.

Também a Súmula 606 do Superior Tribunal de Justiça esta-
belece que: “Não se aplica o princípio da insignificância a casos 
de transmissão clandestina de sinal de internet via radiofrequên-
cia, que caracteriza o fato típico previsto no art. 183 da Lei n. 
9.472/1997”.
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Princípio da Continuidade Normativo-típica
O princípio da continuidade normativo-típica “ocorre quan-

do uma norma penal é revogada, mas a mesma conduta con-
tinua sendo crime no tipo penal revogador, ou seja, a infração 
penal continua tipificada em outro dispositivo, ainda que topo-
logicamente ou normativamente diverso do originário” (STJ — 
HC 187.471/AC — Rel. Min. Gilson Dipp — j. 20-10-2011).

O caráter proibitivo da conduta é mantido, ocorrendo o 
deslocamento do conteúdo criminoso para outro tipo penal. O 
princípio da continuidade normativo-típica não se confunde com 
a abolitio criminis, a qual implica a revogação do tipo penal com 
a consequente supressão formal e material da figura criminosa.

Princípio do Direito Penal Máximo
Influenciado pelo movimento de lei e de ordem e visando 

ao combate da impunidade abolicionista, foi criado o princípio 
do Direito Penal máximo como forma de defesa social, precon-
izando a intervenção do Direito Penal até mesmo nas mínimas 
infrações, como forma de intimidar e conter, na raiz, a progressão 
criminosa.

O Direito Penal máximo desponta como forma de efetivo 
controle social da criminalidade, entendido esse como firme e 
célere resposta legal ao criminoso, através de sanções legítimas 
e de caráter intimidativo, já que, não obstante alguns posicio-
namentos em contrário, ainda não foi possível retirar da pena 
seu cunho retributivo. A função básica do Direito Penal, como se 
sabe, é a de defesa social, que se realiza através da tutela jurídi-
ca, pela ameaça penal aos destinatários da norma, aplicando-se 
efetivamente a pena ao transgressor.

No que se refere a aplicação do Direito Penal Máximo é ver-
ificado que os seus traços autoritaristas proporcionam aos juris-
dicionados uma maior insegurança jurídica na aplicação dos co-
mandos normativos, ao passo que a intervenção do Estado se dá 
de forma máxima em todas as relações sociais, punindo qualquer 
infração de forma intensa, pois tal instituto tem como caraterísti-
ca principal a tolerância zero para todos os delitos mínimos, a 
fim de que os mesmos não se tornem mais gravosos, portanto, 
não há limitação do Estado para o uso do poder de punir, conver-
tendo o Direito Penal em “prima ratio” para a solução dos prob-
lemas da sociedade.

Outrossim, deve haver um ponto de equilíbrio na aplicação 
dos institutos do Direito Penal Mínimo e Máximo, ao passo que 
se garanta aos cidadãos uma gama de direitos fundamentais, 
onde todas as infrações tidas como danosas se respaldam no 
princípio da legalidade, fazendo com que o Estado aplique o seu 
poder de punir com eficiência sem gerar impunidade,

Princípio da Proporcionalidade da Pena
O princípio em análise é de cunho eminentemente consti-

tucional e preconiza a observância, no sistema penal, de propor-
cionalidade entre o crime e a sanção. É certo que o caráter da 
pena é multifacetário, devendo preservar os interesses da socie-
dade, através da reprovação e prevenção do crime, sendo tam-
bém proporcional ao mal causado pelo ilícito praticado. Nesse 
aspecto, a justa retribuição ao delito praticado é a ideia central 
do Direito Penal.

Princípio da Individualização da Pena
O princípio da individualização da pena é baseado na prem-

issa de que o ilícito penal é fruto da conduta humana, individ-
ualmente considerada, devendo, pois, a sanção penal recair 
apenas sobre quem seja o autor do crime, na medida de suas 
características particulares, físicas e psíquicas. (art. 5.º, XLVI da 
Constituição Federal).

A Lei de Execução Penal (Lei n. 7.210/84) traça normas para 
individualização da pena, através da classificação do condenado 
segundo seus antecedentes e personalidade, elaborando-se um 
programa individualizador da pena privativa de liberdade que lhe 
for adequada.

Princípio da Humanidade
O princípio da humanidade é decorrência lógica dos 

princípios da proporcionalidade e da individualização da pena. 
Conforme este princípio, a pena e seu cumprimento devem se 
revestir de caráter humanitário, em respeito e proteção à pessoa 
do preso.

O citado princípio vem consagrado na Constituição Federal 
(art. 5.º, III), que veda a tortura e o tratamento desumano ou de-
gradante a qualquer pessoa, e também na vedação de determi-
nadas penas, como a de morte, de prisão perpétua, de trabalhos 
forçados, de banimento e outras penas cruéis (art. 5.º, XLVII).

Princípio da Razoabilidade
O princípio da razoabilidade reúne todos os demais princípios 

anteriormente estudados, colocando o homem no lugar da lei, 
sem ferir a legalidade. Segundo esse princípio, o razoável, por 
vezes, se sobrepõe ao legal, fazendo com que a lei seja interpre-
tada e aplicada em harmonia com a realidade, de maneira social 
e juridicamente razoável, buscando, acima de tudo, aquilo que 
é justo.

— Disposições Constitucionais Relevantes do Direito Penal
Mandados de Criminalização
– A CF/88 não tipifica condutas, porém ordena que o 

legislador proteja determinadas condutas, trazendo ainda, 
algumas condições.

1 – “A prática de racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei” (Art. 
5º, XLII, CF).

2 – “A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 
crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 
executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem” (Art. 5º, 
XLIII, CF).

3 – “constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático” (Art. 5º, XLIV, CF).

– Todos os mandados preveem a inafiançabilidade, isto é, 
a impossibilidade de concessão de fiança, o que não impede, 
todavia, a concessão de liberdade provisória, de acordo com STF.

– Os crimes de RACISMO e AÇÃO de grupos armados 
(“Ração) são imprescritíveis.

1 – E a injúria racial (Art. 140), seria imprescritível? Existem 
alguns julgados que entendem que a injúria racial – que é a 
ofensa dirigida a uma pessoa – seria imprescritível, porém isso 
não é pacífico.
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